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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003663-63.2013.815.0371.
ORIGEM: 5.ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Nazarezinho. 
PROCURADOR: Adélia Marques Formiga.
APELADO: Domingos Savio da Silva.
ADVOGADO: Sebastião Fernando Fernandes Botêlho e outro.

EMENTA: APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE 
OFÍCIO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA E REMUNERAÇÃO RETIDA. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  AUSÊNCIA  DOS 
PAGAMENTOS. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO 
DO  DIREITO  DO  AUTOR.  ÔNUS  DO  RÉU.  ART.  333,  II,  DO  CPC. 
PRECEDENTE DESTE TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
APELO E REEXAME OFICIAL DESPROVIDOS.

O art.  333, II,  CPC, estabelece ser ônus do Réu a comprovação quanto a 
existência dos fatos impeditivos direito do autor.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e Apelação Cível n.º 0003663-63.2013.815.0371, na Ação de Cobrança, 
em  que  figuram  como  partes  Domingos  Savio  da  Silva  e  o  Município  de 
Nazarezinho.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  relator, em  conhecer  da  Apelação  e,  de  ofício,  da 
Remessa Necessária, e negar-lhes provimento.

VOTO.

O  Município de  Nazarezinho interpôs  Apelação contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da 5.ª Vara da Comarca de Sousa, nos Autos da Ação de 
Cobrança ajuizada por  Domingos Savio da Silva, que  julgou procedente o 
pedido, condenando-o ao pagamento da remuneração do mês de dezembro e 
da gratificação natalina do ano de 2012, deixando de submeter a Decisão ao 
duplo grau de jurisdição obrigatório.



Em suas  razões,  f.  23/25,  repisando os  argumentos da Contestação, 
alegou ser ônus do Autor/Apelado a comprovação da efetiva prestação de 
serviços durante o mês de dezembro, a que foi condenado pagar o valor da 
remuneração, e sustentou a impossibilidade de comprovação da existência do 
adimplemento  das  parcelas  cobradas  em  razão  da  suposta  ausência  de 
prestação de contas da gestão administrativa anterior, pugnando pela reforma 
da Sentença para que o pedido seja julgado improcedente.

Nas Contrarrazões, f. 28/33, a Apelada requereu o não conhecimento 
do Apelo, alegando que suas razões não atacam os fundamentos da Sentença.

A Procuradoria de Justiça,  f.  38/40, opinou pelo prosseguimento do 
procedimento, sem manifestação meritória.

É o Relatório.

A Sentença ilíquida em desfavor da Fazenda Pública impõe o duplo 
grau de jurisdição obrigatório, consoante o entendimento do STJ1, pelo que, 
presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação e, de ofício, 
da Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente.

Ao contrário do que alega o Apelante,  o ônus da prova quanto aos 
fatos impeditivos, modificativos e extintivos do direito do autor, é do réu, 
CPC, art. 333, II.

Cabia  ao  Apelante  a  comprovação de  que  houve  o  pagamento  das 
remunerações  cobradas,  ônus  do  qual  não  se  desincumbiu,  limitando-se 
apenas a alegar a suposta impossibilidade de demonstrar o adimplemento, 
pelo que há de ser mantida a Sentença, consoante precedente deste Tribunal 
de Justiça2.

1 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE 
A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO  DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO 
TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE 
ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos 
casos de iliquidez do título judicial,  não é possível  a adoção do valor  atualizado da causa como 
parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no art. 475, § 
2.º, do Código de Processo Civil.
2. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, 
deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido (STJ, AgRg no Ag 1254476/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, Julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010).

2 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL. PAGAMENTO DE SALÁRIOS ATRASADOS. CABIMENTO. PROVA DE FATOS 



Posto  isso,  conhecidas  a  Apelação  e,  de  ofício,  a  Remessa 
Necessária, nego-lhes provimento.

É o Voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR.  ÔNUS  DA 
EDILIDADE. ART. 333, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, 
CPC.  SEGUIMENTO NEGADO.  Ao  município  cumpre  o  ônus  de  demonstrar  a  realização  do 
pagamento  pleiteado,  nos termos do artigo 333,  II,  do CPC. Se não provou o pagamento,  deve 
efetuá-lo,  sob  pena  de  ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do 
particular,  vedado pelo  ordenamento  jurídico (TJPB,  Processo  nº  03720090009673001,  Tribunal 
Pleno, Relator Des. João Alves da Silva, j. em 20/02/2013).


